
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE PORTO 
SEGURO/BA E A EMPRESA DATATAX CONSULTORIA, 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS L TDA. 

CONTRA TO Nº 098/2026 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO- BAHIA, com sede a Rua Alfredo' Outra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.635.016/0001-12, nes,te ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JÂNIO NATAL 
ANDRADE BORGES, maior, brasileiro, capaz, inscrito no CPF sob o nº. 105.011 .935-53, residente nesta Cidade de Porto Seguro 
- Bahia, doravante denominado CONTRATANJE, e a empresa QATATAX.CONSULTORIA, SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E 
ANÁLISE DE DADOS LTDA; CNPJ: 26.2~3,910/0001-08, ~p~ereç0: Avenida Santos Dumont, nº 3.092, Sala 102, Lauro 
de Freitas-BA, CEP 42.700-17, neste. atoTépre$entado ·pelô )SrªSHEILAl:3RANDÃO DE MORAIS DE FARIA, inscrita no 
CPF nº628.720.445-15, conforme atos constitutivos da empresa , tend0 em vista o que consta no Processo nº 390/2026, 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processo de INEXIGIBILIDADE 
nº098/2026, autorizado pela autoridade competente, que se.regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e notadamente o Art. 74, Ili , c e demais legislação aplicável , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. >e r :ct:'.:,\ta~;~ij~!ijijJMEl~ ;~;Q!3~E/FÓ/!; .... 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de séryiços especializados de consultoria e assessoria 
financeira e planejamento municipa( englobando o plan.ejamento e acompanhamento d,as receitas tributárias do Município de 
Porto Seguro/BA. 
1.2. Os objetivos dessa contràtaçã9 yão: ::'); S~rviçbs[g§\~Rnsylt9ria e f}~S~ssoria Administrativa Tributária visando a 
implementação de novas rotinas no · processo de éonstituiçãó âff créditos; incluindo os processos de fiscalização. li) 
Serviços destinados à modernização e atualização da legislação, com a elaboração de: a) Leis necessárias na área 
Tributária, especialmente a atualização do Código Tributário e de Rendas Municipal e atos para Programas de 
Regularização Fiscal ; b) Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Editais e Convênios para alavancagem da 
arrecadação; c) Revisão das tabelas de Receitas e dos Preços Públicos; d) Implementação do Regime de Estimativa do 
ISS e novos tributos conforme a competência municipal. 111) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária 
com vistas à alavancagem da arrecadação em áreas como: a) Cobrança Administrativa de créditos (inscritos ou não em 
Dívida Ativa) ; b) ITIV; c) Simples Nacional ; d) IPTU; e) ISSQN (com fiscalização e auditoria); 0 Taxas, Contribuições de 
Iluminação Pública (CIP) e Preços Públicos; g) Substituição Tributária; h) Celebração de Convênios de Cooperação 
Técnica. IV) Assessoria para acompanhamento de serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário e Programas de 
Regularização Cadastral. 
1.3. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito , obrigando as partes em todos 
os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam 
a contratação direta. 

t;l!l!!llrtlt_fç.LlA.W§=~i~.:&Et;.QR~l!~iYlG~N~!~:~§··PRQ.RRQ~».ç~o.·\ .. /· .. , · 
2.1. O prazo de execução será de 12 (doze) meses e o prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 , podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107 da mencionada lei. 

3. CLÁUSULATERCEIRA - REGIME DE. EXECUÇÃO DOS S~RVIÇOS\;<t : 
3.1. Condições de execução 
3.1.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.1.2. Início da execução do objeto: a partir da data da assinatura do contrato 
3.1.3. Os serviços compreendem: 1) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária visando a 
implementação de novas rotinas no processo de constituição de créditos, incluindo os processos de fiscalização. li) 
Serviços destinados à modernização e atualização da legislação, com a elaboração de: a) Leis necessárias na área 
Tributária, especialmente a atualização do Código Tributário e de Rendas Municipal e atos para Programas de 
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Regularização Fiscal; b) Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Editais e Convênios para alavancagem da 
arrecadação; c) Revisão das tabelas de Receitas e dos Preços Públicos; d) Implementação do Regime de Estimativa do 
ISS e novos tributos conforme a competência municipal. Ili) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária 
com vistas à alavancagem da arrecadação em áreas como: a) Cobrança Administrativa de créditos (inscritos ou não em 
Dívida Ativa) ; b) ITIV; c) Simples Nacional; d) IPTU; e) ISSQN (com fiscalização e auditoria) ; D Taxas, Contribuições de 
Iluminação Pública (CIP) e Preços Públicos; g) Substituição Tributária; h) Celebração de Convênios de Cooperação 
Técnica. IV) Assessoria para acompanhamento de serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário e Programas de 
Regularização Cadastral. 

1.1 . 1. O serviço será prestado remotamente , com visitas presenciais ao município apenas se solicitadas. 

4. CLÁUSUL>\QUARTA-SUBCONTRAT.A.,ÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5. , eL.AlUSUliAtQUINTA -·MODEL!ODEcGESJAO·O(fCONTRATO 
5.1. O contr~t~de~~rá ser ~xecutado fiei'~etiI~'pêiâs partes, de àcordocom as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte respond~rá pelas consequências de sua inexecução: total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato; o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuristâncias rnediante simples apostila. 
5.3. 10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumer,to equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião iniéiat,P,,ara ,awe;5ent~rçã~ .do; plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos·âil lfi{çáirzáção,~ê:Jà's estratégias'para¾é~e'.cução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscal izada por servidor(es) desta Administração, ou 
pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
5.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.1 O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.11 . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
5.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
5.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
5.14. O gestor do contrato será servidor designado com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização, especialmente: 1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; li - analisar os 
pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato; IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; V - acompanhar o desenvolvimento da 
execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; VI - decidir provisoriamente a suspensão 
da entrega de bens ou a realização de fornecimento. 
5.15. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail , celular e Whatsapp), com poderes 
para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de 
referência. 
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5.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá-lo na execução do contrato. 

6. <:t" ·.,, '',.P~tl:fJ,$ Q~~·sJ:*~~:2 ~ij~ço;:!i:t} .,,Htê~; 
6.1 . O valor mensal da contratação é de R$25.000,00(vinte e cinco mil) mensais, perfazendo o valor total de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais). 
6.2. Os valores acima deverão ser pagos através de crédito na Conta bancária: CONTA CORRENTE Nº474-7 DA 
AGENCIA Nº 2005 VARIAÇÃO 003 DO BANCO CAIXA EC,ONÔMICA FEDERAL DE TITULARIDADE DA 
CONTRATADA 

' ' ' :i.; .... '>i.'··"(1. k·:4'~-' / ':<"' "·' ' .:':''/ 'Y:·jt~~-ry .,, , ,:: '':,'' -:·:,"''f W'>.'.:,\j/"';?t ,r,~:;-:~·:,:M,':'·=·:c-,~,.:"'.''>l!'.;<. 1/ ":""":./''?/·'>' ,;;,<)",'.. '.''-·;>·>:_ll\.<<Y<' ·.·---~.i:r~'"?:;··-·? "~·7.-ia·>m1,\ > . ' '>(." WM~_-
, ?;p','z/N; '"'~1:AP:$Yt1J~ s rstmM~;:1JJ!@í!B:.~~'.§.'ªJ.M•1!~1:l~r~ :~1§rl JJ~.lztt:Jrn01l:I 
7 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelé:is pé:irtes; de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas conse~uâncias dé sua inexecução total ou parcial; 
7.2. Em caso de impedimento, ordeni de paralisação ou i,uspensão dô contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, .anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a con tratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim ; 
7 .4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato; 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentaç:fo do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, do? mecanismos de fiscalizaqão, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da co'~tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. , ...... · ii': ' > < •. ,.. :. 

7 .6. A fiscalização decorrente de~tã; "'""~~·~ será acompanh~da"e fiscal izada pelo indicado pela secretaria da 
Fazenda, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratac,ão de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informac,ões pertinentes a essa atribuic,ão, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021 . 
7.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuc,ão do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 
7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o ~scal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correçao . 
7.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para qun adot~ as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7 .1 O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.11 . O fiscal do contrato comunicará ao gestcr do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçãG ou à prorrogação contratual 
7.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de as?essoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac;ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
7.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios , e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administmção ou de seus agentes e prepostos. 
7 .14. O gestor do contrato, será o servidor indicado pela secretaria da Fazenda, com atribuições administrativas e 
a função de administrar o contrato, desde sua concepçfü: até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvid~ o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através 1 \e relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 

Página 3 de 10 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de fornecimento; 
7.15. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail , celular e Whatsapp) , com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste 
termo de referência . 
7.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administrac.,ão durante a prestac.,ão do servic.,o e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execuc,ão do contrato. 

11 -CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Liquidação 
11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
11 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificí,1r se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgãolcontrafânte; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
0 eventual destaque do valor de retenções tr.iJ;iutárias cabívei ~;. 
11.11 . Havendo erro na apresentação da Nota ~iscal/Fatur,,, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado pr?~i~e~~,i~ ê:? ... m~pic,:}s .saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à.J::PoJr~tabte; 
11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamfmte acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , 
constatada por meio de consulta própria do Município, mec/l'ante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 . 
11 .13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção \las condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou , no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11 .15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fi scal, quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam a_cionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
11 .16. Persistindo a irregularidade, o contratante dever.à adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao con_tratado a ampla defesa. 
11 .17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
11.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 
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11 .20 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
11.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisl2ção vigente. 
11 .23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 , não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçqes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de dncurnento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complemeotar. 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreâjúsk~véis no prazo de um ano contado da data da proposta. 
8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão 'í:iEJão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e; concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míni.r10 de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o ÇQNTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidcndo a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ~..corr~r. > <t ti i ..... . .. t •.....• 
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizaêlppara reajuste será obrigàtcíriarnerit~.; o definitivo. 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a :.;er extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. GL.ÁiUJ§~~'*'~ºN~li~'DQT'*-~~~;QB,~4ME.N[ÁR,b~ .. 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão prqgramadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2026, na class ificação abaixo: 

1 ' 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR 
.· 

< .•• .. •. 

SECRETARIA: FAZENDA- SEFAZ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 2007 3.3.90.35.00 1500000 300.000,00 
' '1 

TECNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas corre:spo·ndentes correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

' 

1 O. 1. 1. A CONTRATADA obriga-se a: 
10.1.2. A contratada deverá discriminar as despesas com sBrviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar 
acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos percentuais 
dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância implicará na 
apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa co:ilo sendo de pessoal, conforme art. 1 º da Orientação Normativa -
IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2006 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI 
da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
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10.1.3. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.1 .4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de 
seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com 
as normas e determinações em vigor; 
10.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 
execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificado_s por meio de crachá; 
10.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações .trabalhistas, soçiais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica; 
10.1.8. instruir seus empregados quanto à, neçessídade de acat,: as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
10.1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer irreg9l?ridade verificada n,o gecorrerda prestação dos serviços; 
10.1 .1 O. não permitir a utilização de qualquer trabalho do.menQr d : dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização doJr~balqQ. do menor. de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.1 . 11 . manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
10.1. 12. não transferir a terceiros , por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.1. 13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bé.sicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 
as normas e determinações em vigor; 
10.1. 14. Vedar a utilização, na execução dos serviços; de empr,egado que seja familiar cje agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança riQórgãb Contratante, nos tennos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010 c/c os arts. 7°, Ili 
e 14, IV da Lei nº 14.133/21. . . .... > <> , 
10.1. 15. Responsabilizar-se pelo cumprlméhto' âas Ôbrigações . Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, . por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
10.1.16. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formé1ção de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e diróitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.1. 17. Elaborar estudos técnicos e minutas de projetos de lei para a atualização do Código Tributário e de Rendas Municipal, 
garantindo a conformidade com a Constituição Federal e le9islação infralegal. 
10.1. 18. Redigir minutas de Decretos, Portarias e Instruções Normativas visando a regulamentação de novos procedimentos de 
arrecadação e fiscalização. 
10.1 . 19. Realizar o levantamento e a revisão técnica das tabelas de Preços Públicos e Taxas, propondo correções para garantir 
o equilíbrio fiscal. 
10.1.20. Implementar rotinas operacionais para a constituição de créditos tributários, oferecendo suporte técnico às equipes de 
fiscalização em áreas como ISSQN, IPTU e ITIV. 
10.1 .21. Desenvolver metodologia para o Regime de Estimativa do ISS e critérios para a Substituição Tributária, visando a 
redução da evasão fiscal. 
10.1 .22. Assessorar a fiscalização e auditoria das empresas optantes pelo Simples Nacional e o acompanhamento dos repasses 
constitucionais. 
10.1.23. Estruturar estratégias para a Cobrança Administrativa de débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, visando o incremento 
da receita não tributária e tributária. 
10.1.24. Prestar assessoria técnica no acompanhamento de ,serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário, garantindo 
que as informações coletadas sejam integradas com eficiência ao sistema tributário municipal. 
10.1.25. Elaborar planos para a celebração de Convênios de Cooperação Técnica com órgãos das esferas Estadual e Federal. 
10.1.26. Transferência de Conhecimento: Promover o treinamento e a capacitação dos servidores municipais envolvidos nos 
processos de arrecadação, garantindo a continuidade das melhorias após o término do contrato. 
10.1.27. Manter absoluto sigilo sobre informações fiscais (Art. 197 e 198 do CTN) e dados pessoais acessados, sob pena de 
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rescisão contratual e sanções legais, conforme a LGPD (Lei 13. 709/18). 
14.2. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do ,contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
c) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na for:11a descrita no Termo de Referência. 
d) Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 

10,1.28. 
10.1.29. Assegurar à CONTRATANTE: 
10.1.30. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçõe '.,; 
10.1.31. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execucão do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
10.1.32. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
10.1.33. Os termos indicados na proposta yincwlarn a rªfªriqa contnitação. ,. t l[t > x (4: t:j: ·;: ,,, .. >"·, ·.) . .: J" :;"'.' ·: -G: 

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações do Contrato e do Termo de Referência; 1 

10.2.2. Exig ir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviç?s, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade conwetente para as providências cabíveis ; 
10.2.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 1 

10.2.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
10.2.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com a legislação. 
10.2.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada , tais como: 
10.2.8. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário; 
10.2.9. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.2.10. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 
foi contratado; 
10.2.11. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
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10.2.12. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com 
o FGTS, especialmente: 
10.2.13. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, 
auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 
10.2.14. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da 
execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
10.2.15. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção 
do contrato. 
10.2.16. Analisar os termos de rescisão dm; contratos de trabalho do ressoai empregado na prestação dos serviços no 
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igu91 período, após a extinçãc ou rescisão do contrato. 
10.2.17. Fornecer por escrito às informações neqEJssárias para o desEJr;vôlvimento dos serviços objeto do contrato; 
10.2.18. Realizar avaliações periódicas daq~aUdade dos serviços, N-Ó~ seu recebimento; 
10.2.19. Cientificar o órgão de representação jµdicial dq .. municíp~o-para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Co~tratada; 
10.2.20. Arquivar, entre outros documentos, pruj'etos, "aS built'', especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções t{ cnicas após; o recebimento do serviço e notificações 
expedidas; 

11. CLÁUSULA OÉCIMA·PRIME.ll~A=- GAR,6,J,~'fl,ô.DEE:XE:QtlÇ.6.Q(àrti 92; XlléXlll)i . 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçãc . 

' 'i ; 

12. GbiW.§l~Ai?RÉÇIMA§i;GUNRA cc •INE'./i~AÇ.Q.i;§ . E •.• §ANt;1QE§A,;RM.lN!§]~OO!~Â§I(~~}'.~~J:J<IMJi 
12.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parciHI do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato quE: cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução tota:,do contrato; ,, 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.M6, de 'I° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (allt. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, ql.lando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licifar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do s,ubitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) compensatória de .10% ( dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçlío 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.5. Antes da apl icação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente ( art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciE1I, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebime nto da _comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processc." administratiyo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e.parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , 
para as penalidades de impedimento ,deJicitar e contra1ar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12 .9. Na aplicação das sanções serão considerados (arL 156', § 1-0 , da Lei nº t4.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograr:1a de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrati•tas n~ Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também seJam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmc's autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). . . 

·12.11 . A personalidade jurídica do Contrntadp,pode-á ser d~,consiqerada sem_pre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a ' prática dos atos ilí,citos previstos nÉiste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos Gas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativi:l, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONT~ATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

13. · Ct:JUSUtA:·DÉCl!VJA TERGElfV\,:--: OAlE;)frÍ~ÇÃP CONTRATUAi,. ,., . 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no.prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar ~ readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato r(ierida no item anterior decorrer de culpa do contmtado 

14. . ::eLftilJSij_~,Â; :losêtM.Â::~ÜAR:Y:A '71VE.~~Ç,éÍ)E$ ! r 
14.1. É vedado ao CONTRATADO: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

1;15, ,:, :.Iê.Cit;J,§U~Â:Qéij(MAQVÍtff7~~}ALT!:RAÇQES -, }1:i . . 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato·podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 1~.1 ~:3r de 2021. 

16. . CLÁUSl:JJ,A DÉCIMA SEXTA ..:mos CASOS ,OMJS,S,OS 
16.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANT1.=, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 , Decreto Municipal nº 15.263/2023 e· demais no~mãs federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 19~f- Código de[)~f~_sa_do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

17. CLÁUSULAD.ÉCIMA SÉTIMA+- PUBl;,ICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, 
§2°, da Lei n.12.527, de 2011. 
1ª;.>:;<,,,Q~~VSliJi:!Ã;ID~~X~A:QlfiAVA.--· FPRO':, 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Por,to Segum/BA, para dirimir os que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não pude'r,em ser compósto~ p~la .~ondliação: conforme ar!: 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pa~t~?.dQ;Jij RJ~~~gtêJ:e[·,~~-d~,;.~qntrat9tfoi ,lavrado em 02 (duas) vias de igusl teor, 
que, depois de lido e achado em ordem\ 1ài assinado pelos crntraentes. , ,,· , , 

' 
Porto Seguro/BA,05 de fevereiro de 2026. 

JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO 

CONTRATANTE 

Assinado de forma digital por SHE!LA 
BRANDAO DE MORAIS DE FARIA:62872044515 

SHEILA BRANDÃO DE MORAIS DE FARIA 
DATATAX CONSULTORIA, SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS LTDA 

CONTRATADA 
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNIClPIO DE PORTO 
SEGURO/BA E A EMPRESA DATATAX CONSULTORIA, 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS LTDA, 

CONTRATO Nº 098/2026 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO- BAHIA, com .sede a Rua /,ftre.qo;t)t/tra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.635.016/0Q91-t~,-n~~te ato (epres,~ntado por seu Prefeito Municipal, Sr. JÂNIO NATAL 
ANDRADE BORGES, maior, brasileiro,.capaz, in~crito rio CPF sgb o;n?.105,.91_1.9~5-53, residente nesta Cidade de P~rto Seguro 
- Bahia, doravante denominado CONTRA TANiE, "e a empresa· Pf\ TAT~~X C .. UL TORIA, SERVIÇOS TECNOLOGICOS E 
ANÁLISE DE DADOS LTDA; CNPJ: 26,233:9-16/0@eJ1;~; Ende:reço0Ave 1da 'S,antos Dumont, nº 3.092, Sala 102, Lauro 
de Freitas-BA, CEP 42.700-17, neste; ato -representado P'fe1ô,; s'rlS~~IL,4 ~RA,MDÃO DE MORAIS DE FARIA, inscrita no 
CPF nº628.720 .445-15, conforme atôs constifütivos·da Êl.01Pte$a, teridô er'n visfa o que consta no Processo nº 390/2026, 
têm entre si justo e acordado celebrar: o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processo de INEXIGIBIUDADE 
nº098/2026, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
202 '!, e notadamente o Art. 7 4, li! , e e demais legislação aplicável, mediante as :cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

-'.'t\·s,C.L'.AUSU4l,?RIWEI RÂx~ (lB-tHHl©;,~ ··. · ••.. 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de de consultoria e assessoria 
financeira e planejamento municipal, englobaddo o planej3.mento e ;c:ir-An'in(+rik'!:>mi.fr\ lri qas receitas tributárias do Município de 
Porto Seguro/BA. · 
·1 .2. Os objetivos dessa contrataç~ ão:)}:8erv'içô;;;r~~\ e,ssoria Administrativa Tributária visando a 
implementação de novas rotinas es'l3'o ·de constifuiç oluindo os processos de fiscalização. li) 
Serviços destinados à modernização e atualização da legislação, com a elaboração de: a) Leis necessárias na área 
Tributária, especialmente a atualização do Cód igo Tributário e de Rendas Municipal e atos para Programas de 
Regularização Fiscal; b) Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Editais e Convênios para alavancagem da 
arrecadação; c) Revisão das tabelas de Receitas e dos Preços Públicos; d) Implementação do Regime ele Estimativa do 
ISS e novos tributos conforme a competência municipal. Ili) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária 
com vistas à alavancagem da arrecadação em áreas como: a) Cobrança Administratlva de créditos (inscritos ou não ern 
Dívida Ativa}; b} ITIV; c) Simples Nacional; d) IPTU; e) ISSQN (com fiscalização e auditoría); ~ Taxas, Contribuições de 
Iluminação Pública (CIP) e Preços Públicos; g) Substituição Tributária; h) Celebração de Convênios de Cooperação 
Técnica. IV) Assessoria para acompanhamento de serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário e Programas de 
Regularização Cadastral. 
1.3. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam 
a contratação direta. 

2. Ct:ÃU$ú'tA··s,ÊfGLINllfA.~:tlijJ!f4iíAJ:HiRO@i;PGAÇAO 
2.1. O prazo de execução sera de 12 (doze) meses e o prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14 .133/2021, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107 da mencionada lei. 

3, .ti~iLAUS.il:A:1I;~~CEf.f(.A • ~ÊGIMÊDE 
3.1. Condições de execução 
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3. ·1 .2. Início da execuçz10 do objeto: a partir da data da assinatura do contrato 
3.1.3. Os serviços compreendem : 1) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária visando a 
implementação de novas rotinas no processo de constituição de créditos, incluindo os processos de fiscalização. li) 
Serviços destinados à modernização e atualização da legislação, com a elaboração de: a) Leis necessárias ni'área 
Tributária, especialmente a atualização do Código Tributário e de Rendas Municipal e atos para Program~ de 
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Regularização Fiscal; b) Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Editais e Convênios para alavancagem da 
arrecadação; e) Revisão das tabelas de Receitas e dos Preços Públicos; d) Implementação do Regime de Estimativa do 
ISS e novos tributos conforme a competência municipal. Ili) Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa Tributária 
com vistas à alavancagem da arrecadação em áreas como: a) Cobrança Administrativa de créditos (inscritos ou não em 
Dívida Ativa); b) ITIV; c) Simples Nacional; d) IPTU; e) ISSQN (com fiscalização e auditoria); D Taxas, Contribuições de 
Iluminação Pública (CIP) e Preços Públicos; g) Substituição Tributária; h) Celebração de Convênios de Cooperação 
Técnica. IV) Assessoria para acompanhamento de serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário e Programas de 
Regularização Cadastral. 

1. 1. 1. O serviço será prestado remotamente, com visitas presenciais ao município apenas se solicitadas. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUB<,ONWRA!AÇÃÔ 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto .. contratuãl 

5, · , CtA,IJ1$1J;~~Q~INT~.~)ll,~Dij~© QÊ G~~IÃ~\ElO:PQ~i~tPw,fi'i 
5.1. O contrato deverá ser executaUo fielm~~fe pélas ~àrtes, cie acordo com cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14 .133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua ine~ecução total ou parcial. 
5.2. Ern caso de impedimento, ordem de pàralisação ou suspensão do conlrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo conespondente,' anotadas táis circunstâncias mediante simples apostila. 
5.3. 10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ménsagem eletrônica para esse fi'm. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da emprés9.p,araadoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatenfo, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião l11icipl, pf3r jntaç;9. 4~;; pJa~o, d.i fiscalítàçâo, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanistn())s"dê fi ção/ élas estraté~àsf~afà é-~!efcução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) desta Administração, ou 
pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
5.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que demandar decisao ou adoção de 
medídas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.1 O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
5.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
5. ·13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
ter·ceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
5.14. O gestor do contrato será servidor designado com éltribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização, especialmente: 1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; li . analisar os 
pedidos de reequilíbrio económico-financeiro do contrato; Ili - analisa:- eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato; IV - analisar os documentos referentes ao r·ecebimento do obJeto contratado; V - acompanhar o desenvolvimento da 
execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; VI - decidir provisoriamente a suspensão 
da entrega de r;ens ou a realização de fornecimento. 
5. i 5. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes 
para ,rep1·esentá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste te~ de 
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5.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá-lo na execução do contrato. 

6. í . O valor mensal da contratação é de R$25.000,00(vinte e cinco mil) mensais, perfazendo o valor total de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais). 
6.2. Os valores acima deverão ser pagos através de crédito na Conta bancária: CONTA CORRENTE Nº474-7 DA 
AGENCIA Nº 2005 VARIAÇÃO 003, DO BANCO CAIXA ECQNÔMICA FEDERAL DE TITULARIDADE DA 
CONTRATADA . 

O contrato deverá ser executado fiel.mente pelas partes, cotdo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderápelas,c9p$~·~uências de 5ua ine,xecução total ou parcial; 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de. paralisação 'oVsuspensão -dó contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo corre$pondente., 9,eiotadas:tâis cirouristâncias mediante simples apostila; 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de m~nsagem eletrônica p.ara es9e fim; 
7.4. O órgão ou entidade poderá convoéar ·representantE'fda er)Ípresal para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato; 
75. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgãoi ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos· rnecanlsmos de fisca,lização,. da$ ~estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. .··· . . • " .. : • , .. , 
7.6, A fiscalização decorrente dest~·êontrat~ção, será acompanh~da;·ê,:fiàcalizada pelo indicado pela secretaria da 
Fazenda, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratac,ão de terceiros para assisti-los e subsidiá~los com 
informac,ões pertinentes a essa atribuic,ão, nos termos do artigo 117 da Lei 'l 4.133/2021. 
7.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuc,ão do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 
7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção 
7.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.1 O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
7.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Adrninistrac,ão, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
7.13. A fiscalização de que trata este item não exclu i nem 1·eduz a responsabil idade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técn icas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabi liclade da Ac!ministração ou de seus agentes e prepostos. 
7.14, O gestor do contrato, será o servidor indicado pela secretaria da Fazenda, com atribuições administrativas e 
a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV .. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
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VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de fornecimento; 
7.15. O contratado deverá indicar um responsavel legal com respectivos contatos (e~mail, celu lar e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste 
termo de referência. 
7.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administrac,ão durante a prestac,ão do servic,o e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execuc,ão do contrato. 

11 -CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Liquidação 
11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento"de cobra~ça: eqüivalehte; torferá o prazo de 1 O( dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáv;eis·pocigual período. 
1 ·1 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente' deve,:verlficâr S8't¾•Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do,docymento/ t?JiS c9mo: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução db contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tríQL!tárias cabíveis. , 

, , r " ·'..''-''"·, 

11 .11. Havendo erro na apresentàção da.Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância quê impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus $,c:on~~táhte; ·· 
11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fi scal, 
constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no a,t 68 da Lei nº 14. '133/2021. 
11 .13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
P(1blico, bem corno ocorrências impeditivas indiretas. 
11.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11. 15. Não havendo regu larização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regu laridade fiscal quanto à inadimplêncía do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
11 .16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
·11. 18, O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 
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11.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
11.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na plan ilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
11.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nps .termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangido~ por aquele regime. No entanto, o pagamento 

, t' ' ' .. , 

ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meiQ ~e do.cu.mento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar . . 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis nó 'prazo de um ano contado da data da proposta. 
8. 1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciai.s poderão St%fãO reçiJu~tados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação ç!o índice de reajustamento, o. CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação çonhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigádà a apresentar memória de c:$lculoleferente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que es~e oco .... ·. r •• ·> ,1, . < .< · . ' 

8.4. Nas aferições finais, o índice ullliit~91Pa ~j.tístê se_r~; -0brigc:1\0datfi$Õtª; o definitivo. 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8. 7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

SECRETARIA PROGRAMA 

SECRETARIA: FAZENDA - SEFAZ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 2007 3.3.90.35.00 1500000 300.000,00 
TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s). as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro. 

10.·· CLÁUSULA OÉCIMA-Ç>E?81GAÇQES Of\, ÇQNJ~AT~NTE ·; tPO 
1 O .1. 1. A CONTRATADA obriga-se a: 
10.1.2. A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar 
acompanhada de uma planilha discriminando, (ie forma individualizada, o item, a descríção, os valores e respectivos percentuais 
dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância implicará na 
apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, conforme art. 1" da Orientação Normativa -
IN 02/2018, art. 4°. §3º, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA. art. 13, inciso XI 
da Resolução TCM/BA nº 137912018 e a lei de Responsabilidade Fiscal· LRF. } 
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1 O .1.3. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
·1 0.1.4. arcar com a responsabi lidade cívil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de 
seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros: 
10.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com 
as normas e determinações em vigor; 
10. 1.6 apresentar à CONTRATANTE, quando fo1· o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 
execução do serviço, os quais devem estar devid amente identificados por meio de crachá; 
10.1.7. responsabilizar.se por todas as obrigações trabalhistas; soqiais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica; 
10.1.8. instru ir seus empregados quanto à necessidade de acatar ·~·~· orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quándo foêó .. éaso: ·· · · " 
10 .1 9. relatar à Prefeitura toda e qualqu~r irr~g.Lil,ª[i9,ªde t~!i~ica9~,~g _d~g,órrer d'' prestação dos serviços; 
·1 O .1 .1 O. não permitir a utilização de qualqu,c;)r tr () go1nenor9~ âe.zesse'is · anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a :~filiz d.Q, tE,~balti.9,,dp mepg,r de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; · · ·· 
10.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação; , 
10, 1.í 2. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialme~te, çis obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.1.13. Utilizar empregados t1 abilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 
as normas e determinaçôes em vigor; · 
10.1.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que. seja familiar dê agente publico ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do ·Oeéreto nº 7.203, de 2010 e/e os arts. 7°, Ili 
e14,1Vdaleinº 14.133/21 . .. if ....... 
10.1 15. Responsabilizar-se pelo cump'r'itnentddàs obrigâções Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 1·esponsabilidade à Contratante; 
10.1.16. Não serão incluídas nas planilhas de custos e; formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
p1·evidenciârios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.1.1 7. Elaborar estudos técnicos e minutas de projetos de lei par-a a atualização do Cód igo Tributário e de Rendas Municipal. 
garantindo a conformidade com a Constituição Federal e legislação ínfra lega! 
10.1.18. Redigir minutas de Decretos, Portarias e Instruções Normativas visando a regulamentação de novos procedimentos de 
anecadação e fiscalização. 
10.1.19. Realizar o levantamento e a revisão técnica das tabelas de Preços Públicos e Taxas, propondo correções para garantir 
o equi líbrio fiscal 
rn. 1.20. Implementar rotinas operacionais para a constituição de créditos tributários, oferecendo suporte técnico às equipes de 
fiscalização em áreas como ISSQN, IPTU e ITIV 
10.1.21 . Desenvolver metodologia para o Regime de Estimativa do ISS e critérios para a Substituição Tributária, visando a 
redução da evasão fiscal . 
10.1.22. Assessorar a fiscalização e auditoria das empresas optantes pelo Simples Nacional e o acompanhamento dos repasses 
constitucionais. 
10.1 .23. Estruturar estratégias para a Cobrança Administrativa de débitos, inscritos ou não em Divida Ativa, visando o incremento 
da receita não tributária e tributária. 
10.1.24. Prestar assessoria técnica no acompanhamento de serviços de Recadastramento Mobiliário e Imobiliário, garantindo 
que as informações coletadas sejam integradas com eficiência ao sistema tributário municipal. 
10.1.25. Elaborar planos para a celebração de Convênios de Cooperação Técnica com órgãos das esferas Estadual e Federal. 
10.1 .26. Transferência de Conl1ecimento: Promover o treinamento e a capacitação dos servidores rnunicípais envolvidos nos 
processos de arrecadação, garantindo a continuidade das melhorias após o término do contrato. /\ 
10 .1.27. Manter absoluto sigilo sobre informações fiscais (Art. 197 e 198 do CTN) e dados pessoais acessados, sob pen: ~) 

"''"""" y\/\ 
//~,.) 
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rescisão contratual e sanções legais, conforme a l.GPD (Leí 13.709/'18). 
14.2. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução. do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que, ~xista autorização expressa da Contratante, sob pena de mu lta, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; , 
e) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
d) Os termos indicados na proposta vincúl~rna referlda,.çQntraJ§ção. 

10 1 28 ~ ;. ·':'.:: . 
' ' . ~~. ' , 

1 O 1.29. Assegurar à CONTR/\T ANTE: . < . . 

10.1.30. O direito de propriedade intelectual dos pró.dutos desenvolvid9s1 inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realiz21das : logo após o recebimento .de cada parcela. ele forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
10.1.31. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorizaç~o expressa da Contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e,penais cabíveis. 
10.1.32. Os serviços serão executados pela CONTRAl'ADA na forma descrita no Termo de Referência. 
'10.1.33. Os termos indicados na proppstavíricµ!&rn, are ida contrªtrçãQ: (;j ,:,',' ,-,, ,,,, ,. ' ' , .. t\t ' } 

10.2. ' < DAS OBRIGAÇÕES· DA CONTRATANTE 
10.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.2.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 
10.2.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma elo contrato; 
10.2.6. Efetuar as retenções tributá.rias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com a legislação. 
10.2.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
10.2.8. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário; 
10.2.9. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.2.10.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores ela Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especifica para a qual o trabalhador 
foi contratado; 

10 .2 .11. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito ele concessão de diárias e passagens. t·, 

' \ 
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10.2.12. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com 
o FGTS, especialmente: 
10.2.13.A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respecti vo adicional, bem como de auxílio-transporte, 
auxilio-alimentação e auxíl io-saúde, quando for devido; 
10.2.14. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da 
execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
í O .2.15. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciádas dos empregados dispensados até a data da extinção 

'· ,··i :·, ' i ; '· ; ··; 

do contrato. 
10.2.16.Anal isar os termos de rescisão dos cqntratos de,trabalho do P}~ssoal empregado na prestação dos serviços no 
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por i~ual período, após "a extinção nu rescisão do contrato. 
10.2.17. Fornecer por escrito às informações n~.~~ss~ri@§:para o des~ryolvimento dos serviços objeto do contrato; 
10.2.18. Realizar avaliações periódicas déi. q~anqade,do:f sé'rviço~, apg: seu recebimento; 
10.2.19.Científicar o órgão de represe~tação judicial ffoJ,rn~riJcípiÔ?para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela:Contratada; 
10.2.20. Arquivar, entre outros docpmentos, projetos, "as built", espeçificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 
expedidas; 

11<" CLÃIJS!#J;.A DÉCl!Yi~ PRIMÊIRA- GA~ANTIA',~Í; EX~QlaÇÃO (ª-.'tf.~Qi~rx11;u;1xUt}. 
11.1. Não haverá exigência do.gç1rantia confratuál d.a execução. 

ci: .. ,. . >~·-. ));}i ,,;:.:;· ,ç, { { 
12. BITÃlJSILAlli~lMN;S'EGUNDA ... :,ltiFRAÇ{J~S E SÁNÇÕ!;:S l~f[IVi~$Jfi~:es2t[~l,t 
í 2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à ínexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

''e" e "d" do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "eJJ, "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
justifiquem a imposição ele penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

iv) Multa: 
( 1) moratória de 1 % ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) compensatória de .10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
12.3. /\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 1\ 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7°, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, cJe 202'1 }. 

12.7. Previamente ao encaminhamento. à coprança judicial, a multa po9~rá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30(trinta) dias, a contar da, c;lata do:recebirne.nto da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processcx àdmínisttatbtP que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento preylfrtP np,cqipube,~arágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento .de.licitar e contratar e de déclarnção,-pe inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9 Na aplicação das sanções serãô considerados:(ârt.156, §10,d~ Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; ·.~ ,. M • , 

b) as peculiaridades do caso concreto;] 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiço~mento de programa de integridade, conforme nom,as e orientações dos órgãos de 

controle. , 
12.1 O. Os atos previstos como infrações administrativas}n? Lei nº 14. q3, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração P~bHca que 'também sejam tipificados com<,)::atos l_esivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjurfüimenfé; nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida lei (art. 159), . 

12.11. A personalidade Juridica do C9n,tç~tado,gqd~ráse1:desconsid~ç~d.a~~rrtPre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular ·a pratica dos atos ilícitos previstos\Znêste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia (art 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

i 2.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16·1 , da Lei nº 14,133, de 202·1) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n') 14.133/21, 

12.14, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outms contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

13. CLÁUSULA DÉêf'MA reRtEIRÂ,i;t DA EXJ:!NÇÃO 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
13.2, Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado 

i,Gt;Aus.UttÃ1D.$CJMjQUÂR:TA".'" YBÕÂÇGÊS;,r:· <;, 

14.1. É vedado ao CONTRATADO: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA :,;:·~t.TÉR.AÇôE:!l+> 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vin te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato poçler.n ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Léi nº ,1tl ;133; de '20~1 . 

.,. -~ .. · :. '·- __ ' . , ,--.-4'· - : . <_ ··"-: ',), ''' : _::',;'.i:,<1-1:,:~ '- - "' ;: . ,, >< :·_ ::-,. ' ~ ., :.·:··: 
1:6, >: et'AWª-ULAtt~!iClMASi~~tf~;ij~S'ltt-S.Off,~MlS,os· ·);;::,.,q ' 5~\,;.,,,)~}iF• 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela C()NTR~TA~E'. !3e:9,updp _as cJ isposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, Decreto Municipal nº 15.2q3/Q02~. ,e q~'mais Qdrrnãf :federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, dé 1990 :- ·'Códfgo cl~~Oefes:a do·Gonsumídor - e normas e princípios gerais 

J~'; ··.·· :. -~ li'i ' , 

dos contratos. · · 

17. .J11(CLÁl:)$§jL~:JD.ÉCllll)i:Sif'4fvlA ,r:PYBl?'ICAÇÃÇ) t .t. 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o prEfsente instrumento no Port$1 Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133! de 2021, bem como no respectivp sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°1 

0 . - 2011. . . .,, : 

Ufri:VA ~iQRO,c.' ,,,,.,.,,·,. · .. , .,a,·-,.\,-1., .. ·,.,, .. ;, ,.:-,"'.:"'·''''' ···-',, 

Fica eleito o Foro da Comarca de Portó Seguro/BA, para cli,rimir os que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art: 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
·1 s.2. Para firmeza e validade do p!3~il!~d9, t>\ pr~,s~ôte, J~o 9~.iGon;cato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contrae·ntes. -~ 

SHE !:-A Bf½~ DÃO DE MORAIS DE FARIA . 
DATATAX CONSULTORIA, SEEf\/)/;OS TECNOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS LTDA 

CONTRATADA 
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N1j 111cro/Ano: 

1NEX098i2026 

.LJl/=\11/U 

I 
Prefeitura Municipal 

Porto Seguro 

CONTRATO Nº INEX098/2026 

MUNICIPIO DE PORTO SEGURO 
Contrato nº 1 N EX098/2026 

N"' do Prn(:i.'so: 

390/2026 

Oata!horn do e nvio: 02!1.tV2026 H'l: 10:SG 

Protocolo PNCP: ·13635016000112--2-000097/2026 

Tipo dn Contrato: 

Contrato 
llnidnd6: 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE FAZENDA~ SEFAZ 

CornpmlEdlt>lllAv!so: 

lnexigibilidade n.: INEX098/202G 

Catugorl;;i do í-'ruccsso: 

Serviços 

;foc(;it;1 OiJ Dti$!)f!$a? 

Despesa 

Objé!lo: 

1.1. Corltralaç~io de piassoa jurídica HSpecializada na prestc.J~:ào de s~uviços vspecializados dt~ consultoria e assessoria financeira 0 

planej[.:in11::nto rnunlc;pa1. englobando o planejarnenlo e acornpanhamenlo e.ias receitas tributárias do Município de Porto Se:-1uro/BA 

Valor Inicial: 

300.000.00 

Data da As.sirwturn: 

O,i;02i2026 

Fornecedor 

Nome ou R.nao Social: 

N" de Parcelas: 

12. 

·oATATAX GONSUL.TORIA SERVIÇOS 

TECNOLÓGICOS E ANÁUSF. OE DADOS LTDA 

Valor d3 Parcela: 

25.000.00 

Data de !11fdo da Vigêm:in do Com.raio· 

0~)/02/2026 

CP!-=/CN!>J: 

26.233. 910/0001 .. QB 

V3lor Global: 

300.00D,00 
Valor Acumulado: 

Data de T~rmino da Vigó11cl<1 do Contr.ato· 

05/02/2027 

Tipo de Pessoa: 

Posssoa ,Juddic..-1 
(PJ) 

----------------------------------------------------------------""·-·-.-·-··"··-··"·"'"' Certificação Digital: NEOZFHRR-50SNKZ41-LUYCASTG-M84WEVP2 

Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.brl balportoseguro/diario 

Dowmento assinado digltalmente conforme MP 11°2.200·2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura ele Chaves Públicas Brasileira· /CP Brasil 


